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TERMO DE FOMENTO Nº 02/2022 
 

TERMO DE FOMENTO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE FERNÃO E A 

PATRULHA JUVENIL DE GARÇA, NOS TERMOS DA LEI Nº 13.019/2014. 

 
 

Pelo presente Termo de Fomento, de um lado o MUNICÍPIO DE FERNÃO, 

entidade de direito público interno, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ) sob nº 01.612.848/0001-34, com sede na Rua José Bonifácio, nº 106, CEP 17.460-

013 neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr. José Valentim Fodra, brasileiro, 

portador da cédula de identidade RG nº 7.962.857-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 

706.640.998-15, residente e domiciliado na Rua Sete de setembro, nº. 226, bairro Centro, na 

cidade de Fernão-SP, CEP: 17.460-090, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e 

de outro lado, a PATRULHA JUVENIL DE GARÇA, inscrita no CNPJ sob o n.º 

47.645.809/0001-34, com sede na Rua Baden Powell, n.º 451, Vila Willians,  na cidade de 

Garça, Estado de São Paulo, CEP 17.400-000, neste ato representada por Abílio Roberto 

Sasso, brasileiro, casado, aposentado, de R.G. n.º 5.775.245 SSP/SP, e inscrito no CPF sob 

nº 467.291.008-34, residente na Rua Vitória, nº 558, bairro Hilmar Machado, em Garça/SP, 

CEP 17400-000, doravante designada simplesmente ENTIDADE.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
A presente Colaboração  tem por objetivo o auxílio 

na manutenção e funcionamento, pela ENTIDADE, do serviço de promoção, defesa e 

garantia dos direitos de crianças, adolescentes e jovens, contribuindo para o resgate e 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, desenvolvimento humano e social, 

sempre na perspectiva de sua proteção, autonomia, segurança e dignidade para o exercício da 

cidadania.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO FOMENTO  

 

Para execução do Termo de Fomento, o Município de Fernão, nos termos da LEI Nº 990, de 

03 de maio de 2021, repassará à ENTIDADE, no exercício de 2021, a importância de R$ 

9.340,00 (nove mil, trezentos e quarenta reais).  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas deste Termo de Colaboração onerarão a seguinte dotação orçamentária:  

0107 3.3.50.39 10.302.0011.0008-1 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
I – Prover a dotação de recursos necessários para fazer face à despesa decorrente deste 

Termo de Fomento. 

 

II - Efetuar em repasse único à ENTIDADE o valor total de R$ 9.340,00 (nove mil, trezentos e 

quarenta reais); 

 

III – Efetuar a transferência de recursos financeiros em conta específica da ENTIDADE, por 

meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de desembolso, que 

guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto deste Termo de 

Colaboração.  

 

IV - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços 

prestados pela ENTIDADE em decorrência deste Termo de Fomento, bem como apoiar 

tecnicamente ENTIDADE na execução das atividades objeto deste ajuste.  

 

V - Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato 

cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de Fomento, sempre que verificada 

alguma irregularidade, sem prejuízo da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o 

saneamento das impropriedades ocorrentes; 
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VI – Manter em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos 

respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;  

 

VII – Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 

evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria. 

 

VIII – Analisar e manifestar-se sobre a Prestação de Contas dos recursos transferidos por 

força do presente Termo de Fomento. 

 
 

CLAUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
 
I – Manter escrituração contábil regular; 

 

II – Assegurar ao MUNICÍPIO as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, 

controle, fiscalização e avaliação da execução do objeto do termo de fomento; 

 

III – Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO, inclusive os 

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas na execução do objeto 

do presente ajuste, conforme especificado no Plano de Trabalho; 

 

IV – Recolher ao Erário Municipal, quando da Prestação de Contas Final, os eventuais saldos 

dos recursos repassados e não utilizados, inclusive os provenientes das aplicações financeiras 

realizadas.  

 

V – Manter contabilidade e registro atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal 

dos beneficiários das ações conveniadas à disposição dos órgãos fiscalizadores e, ainda, 

manter os registros contábeis relativos aos recebimentos de recursos oriundos do presente 

Termo de Fomento; 

 

VI – Garantir quadro de pessoal compatível com as especificações tais como descritas no 
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Plano de Trabalho, de forma a dar plenas condições de realização e obtenção do objeto deste 

Termo de Fomento, responsabilizando-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de fomento, não 

implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a 

inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus 

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

   

VII – Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços, mantendo recursos materiais e 

equipamentos sociais adequados aos serviços pactuados; 

 

VIII – Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 10º dia útil do mês subseqüente, por 

meio do relatório circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos 

financeiros recebidos foram aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho; 

 

IX - Apresentar mensalmente, na ocasião da prestação de contas, cópias de CND, Certidão 

Conjunta da Divida Ativa, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizadas; 

 

X - Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária; 

 

XI – Apresentar, no ato da assinatura do Fomento, lista com nome de cada um dos 

trabalhadores por ela recrutados para executar o contrato, mediante prévio registro com base 

na legislação trabalhista, bem como, declaração firmada por  seu representante legal, sob as 

penas da lei, de que nenhum outro empregado seu, além daqueles discriminados na  referida 

relação, trabalharão na execução do termo de colaboração, exceto se a substituição ou a 

inclusão de um deles for previamente comunicada à Administração, observando-se a mesma 

exigência de identificação do empregado substituto ou incluso; 

 

XII – Garantir o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do 

Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações 

relacionadas ao termo de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto. 
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XIII - É responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil o gerenciamento 

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas 

de custeio, de investimento e de pessoal; 

 

XIV – divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos 

em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no 

mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014; 

 
§ 1º - É vedado à Entidade utilizar os recursos deste termo de fomento em finalidade diversa 

da estabelecida em seu objeto. 

 

§ 2º - O descumprimento do prazo estipulado para a apresentação da prestação de contas, 

assim, como para efetuar o recolhimento de eventual saldo de recursos, se for o caso, 

acarretará a Entidade o impedimento de receber quaisquer outros recursos do Município até 

que o problema seja sanado. 

 

§ 3º - É obrigação da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos em conta bancária 

específica aberta para tal finalidade.        

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PLANO DE TRABALHO 
 
 
O Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária 

nº 13.019, de 31.07.14, contendo: 

 

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre 

essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

 

II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados; 

III - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos 

projetos abrangidos pela parceria; 

IV- forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles 
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atreladas; 

V - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 

 

§ 1º - Excepcionalmente, admitir-se-á a ENTIDADE propor a reformulação do Plano de 

Trabalho, sendo vedada a mudança de objeto, cabendo ao MUNICÍPIO apreciar a 

solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias; 

 

§ 2º - Constará como anexo do instrumento de parceria o plano de trabalho, que dele é parte 

integrante e indissociável. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO GESTOR DA PARCERIA 
 
 
Em cumprimento do disposto na alínea “g” do artigo 35 da Lei Ordinária nº 13.019, de 

31.07.14, fica designado a servidora BRUNA PENARIOL MORANTE, de RG. nº. 

41.236.424-4 SSP/SP e do CPF/MF 347.686.078-70, ocupante do cargo de Secretária 

Municipal de Desenvolvimento Social como gestora da presente parceria. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
 
 
Este Termo de Fomento terá a vigência a partir de sua assinatura, vigendo até 31 de 

dezembro de 2022.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 
 
 
A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma: 
 
 
A ENTIDADE apresentará a prestação de contas, parcial e anual, de acordo com as 

normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado: 

 

I) Prestação de contas mensal: até o 10º dia útil do mês subsequente ao do repasse, 

devendo conter a documentação comprovadora da aplicação dos recursos recebidos 
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mensalmente, conforme descrito no Plano de Trabalho, devidamente acompanhado de 

relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancários conciliados, 

evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatório de receita e de 

despesas; certidão negativa de regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) – 

(CNDT) e FGTS (CRF). 

II) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício 

subsequente, nos moldes das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo e Município (prestação de contas do recurso total recebido no exercício, incluindo 

rentabilidade). Eventuais saldos não utilizados deverão ser restituídos aos cofres municipais 

até 31 de dezembro do exercício a que se refere o repasse. 

 

III) Apresentada a prestação de contas parcial e anual, a Administração Pública emitirá 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria celebrada, nos termos do artigo 

59 da Lei 13.019/2014.  

§ 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data 

anterior ou posterior à vigência da Colaboração. 

§ 2º - Não poderão ser pagas com recursos do Termo de Fomento, despesas decorrentes de 

multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a 

título de taxa de administração, bem como de aquisição de bens permanentes. 

§ 3º - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, ou a sua não 

aprovação importará na suspensão das liberações subsequentes até a correção das 

impropriedades ocorridas. 

§ 4º - Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da ENTIDADE pelo gerenciamento 

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas 

de custeio, de investimento e de pessoal; 

 
CLAUSULA DÉCIMA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

DA COLABORAÇÃO. 

 

O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social. 
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§ 1º - Fica assegurado o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas 

repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos 

processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências 

regulamentados pela lei vigente, bem como aos locais de execução do objeto. 

 

§ 2º - Fica estabelecida a obrigação de a ENTIDADE inserir cláusula, no contrato que 

celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de executar o objeto da 

parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das 

entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, 

aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei 13.019/2014, 

salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante. 

 
CLAUSULA ONZE – DA RESTITUIÇÃO 
 
 
A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores Repassados 

pelo MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, 

a partir da data de seu recebimento, nas seguintes hipóteses: 

 
I - inexecução do objeto deste Fomento; 
 
II – Não apresentação do relatório de execução físico-financeira e prestação de contas no 
prazo exigido;  

III - Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida. 

 

CLAUSULA DOZE – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
 
 
O presente Termo de Fomento poderá ser rescindido por infração legal ou descumprimento 

de suas cláusulas e condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação 

no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou ainda por desinteresse unilateral ou consensual, 

respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data do 

efetivo desfazimento. 
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§ 1º - Quando da denúncia, rescisão ou extinção do fomento, caberá a ENTIDADE 

apresentar ao MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do 

cumprimento das obrigações assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos 

financeiros remanescentes, inclusive dos provenientes das aplicações financeiras. 

 

§ 2º - É prerrogativa MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução 

do objeto do fomento, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a 

evitar sua descontinuidade; 

 

§ 3º - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido 

até a etapa que apresente funcionalidade; 

 

CLAUSULA TREZE – DAS ALTERAÇÕES 
 
Este Termo de Fomento poderá ser alterado, por acordo entre os participes, bem como o 

plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, 

mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.  

 
CLAUSULA QUATORZE – DA CHAMADA PÚBLICA  

 
 É inexigível a realização de chamada pública, com fundamento no artigo 31, II da Lei nº 
13019/2014.   
 

CLÁUSULA QUINZE – DA PUBLICAÇÃO 

 

O extrato da justificativa da não realização da chamada pública referente ao presente Termo 

de Fomento, deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da 

administração pública na internet e no Diário Oficial do Município de Fernão.  

 
CLAUSULA DEZESSEIS – DO FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Gália para dirimir quaisquer questões resultantes da 

execução desta Colaboração. 



 

 

10 

 

E, por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente termo 

de Colaboração em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo 

assinadas. 

Fernão, ___ de __________de 2022. 
 
 
   Município de Fernão                                                       Patrulha Juvenil de Garça 
José Valentim Fodra                                                                Abílio Roberto Sasso  
 Prefeito Municipal                                                                   Representante Legal 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 

Nome legível: ___________________________ 

Assinatura: _____________________________ 

RG: ___________________________________ 

 
 
 

Nome legível: ___________________________ 

Assinatura: _____________________________ 

RG: ___________________________________ 
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ANEXO RP-09 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO 

 
ÓRGÃO/ENTIDADEPÚBLICO(A): Prefeitura Municipal de Fernão. 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Patrulha Juvenil de Garça. 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM): 01/2022. 
OBJETO: Auxílio na manutenção e funcionamento do serviço de promoção, defesa e 
garantia dos direitos de crianças, adolescentes e jovens, contribuindo para o resgate e 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, desenvolvimento humano e social, 
sempre na perspectiva de sua proteção, autonomia, segurança e dignidade para o exercício da 
cidadania. 
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): R$ 9.340,00 (nove mil, trezentos e 
quarenta reais 
EXERCÍCIO (1): 2022. 
ADVOGADO(S)/ Nº OAB / E-MAIL : (2) Dr. Gesner Mattosinho - OAB/SP N°. 213.200 –
gesnermattosinho@adv.oabsp.org.br. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, 
estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 
do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor e entidade beneficiária, 
estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
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exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
Fernão, ___________. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: José Valentim Fodra. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
CPF: 706.640.998-15. 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: 
Nome: Abílio Roberto Sasso. 
Cargo: Representante Legal. 
CPF: 467.291.008-34. 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo: 
PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: José Valentim Fodra. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
CPF: 706.640.998-15. 
Assinatura: _____________________. 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Abílio Roberto Sasso. 
Cargo: Representante Legal. 
CPF: 467.291.008-34  
Assinatura: _____________________. 
 
 
 
 
 
 
 
(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas. 
(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 

 


